PROJETO DE LEI Nº 070, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.

  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 195, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

                     Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:

  Quant.                  Denominação                              Carga Horária       Vencimentos
     01


Farmacêutico



20 h/s

      R$  1.876,83
     01                          Médico Clinico Geral


12 h/s

      R$  5.323,10
Parágrafo único. A reposição dos vencimentos fixados neste artigo será concedida na mesma data e nos mesmos índices da revisão geral concedida aos servidores do quadro geral do município.


 
Art. 3º O prazo de vigência dos contratos de que trata o art. 2º no que se refere serão de 6 (seis) meses, podendo serem renovados pelo mesmo período ou, rescindidos se não houver mais necessidade.

 
 
Art. 4º A atribuições do contratado a que se refere o artigo 2º serão idênticas às atribuídas para o cargo de farmacêutico do quadro de provimento efetivo.

  
Art. 5º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.


Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Coronel Barros, 20 de dezembro de 2019.


                                                                                        Prefeito 

Coronel Barros, 20 de dezembro de 2019.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
                      Considerando que Unidade Básica de Saúde tem horário de funcionamento das  08:00 hs às 12:00 hs, das 13:30 hs às 17:30 hs e das 17:30hs às 21:30 hs, e que o município possui em seu quadro de servidores uma farmacêutica ocupante de cargo efetivo que trabalha no turno da manhã e tarde e que a farmacêutica contratada para o turno  solicitou rescisão do contrato firmado com o município a contar de 31/12/2019; 

         Considerando que o Conselho Regional de Farmácia frequentemente realiza fiscalização junto a Farmácia do município, para fins de verificar a existência de profissionais em ambos os turnos de funcionamento da farmácia;
         Considerando a necessidade de manter a farmácia aberta no turno da noite, pois disponibilizamos de atendimento médico todas as noites de segundas às sextas-feiras, e conseqüentemente necessita-se de atendimento na farmácia para entrega dos medicamentos da demanda noturna;
                      Considerando que os médicos aprovados no último concurso público, realizado no ano de 2015, não se interessaram em assumir a vaga efetiva e que até o momento não houve a realização e novo concurso público;
Considerando que o contrato do atual profissional se finalizará no dia 11 de janeiro de 2020, não sendo possível a renovação do mesmo;
                      Considerando que a UBS não pode ficar desassistida durante à noite e, o Hospital de Caridade de Ijuí (HCI), onde é nossa referência, somente atende nossa população nos horários que a Unidade está fechada, ou seja, nos finais de semana e em dias de semana a partir das 21h30min às 08h00min da manhã;


Considerando ainda que o município possui o terceiro turno, com grande demanda de atendimentos, e que não teria sentido manter a UBS aberta sem a oferta de atendimento médico;

           
Considerando o relevante interesse público em manter em funcionamento as atividades da farmácia no turno da noite para dispensação de medicamentos;

           Considerado que no orçamento aprovado para o exercício de 2020 houve a previsão de despesas com profissional desta natureza junto ao orçamento, ficando dispensável a apresentação de impacto orçamentário  justificamos o presente projeto de Lei e a urgência solicitada.


         
                                    Edison Osvaldo Arnt,

                              Prefeito 
